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PARECER Nº 595, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2021
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe Institui o Selo "Investimento Verde" no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Extraordinárias em Ambiente Virtual (de 20/04/2021 a 27/04/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída a esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Em análise à propositura, não se verificaram vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

Com efeito, em uma primeira avaliação ao Projeto, chamou a atenção desta Parlamentar o fato de se propor a instituição de um selo a ser concedido exclusivamente para instituições da seara financeira, cuja regulamentação se dá no âmbito federal.
Nesse sentido, compreendeu-se, a princípio, que a propositura poderia incorrer em inconstitucionalidade, uma vez que haveria de contemplar outras instituições de maneira mais ampla e irrestrita.
Contudo, após um levantamento feito a propostas semelhantes nos demais Parlamentos Estaduais do país, foi identificado um precedente no estado do Amapá, que, por meio da Lei 2.353/2018, de iniciativa do Executivo, instituiu o Programa Tesouro Verde e tem concedido selos a instituições financeiras no Estado.

Embora, no caso citado, o projeto tenha origem no próprio Executivo, esta Parlamentar não vê qualquer óbice para que a iniciativa parta deste Legislativo, haja vista que a Constituição Estadual não prevê competência exclusiva para a iniciativa de leis nesta seara.

Pelo exposto, sem, contudo, antecipar qualquer juízo de mérito, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 245 de 2021.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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